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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 349/26 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal;  

 

- Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 15.211, de 17 de setembro de 2025 — Estatuto Digital da 

Criança e do Adolescente (ECA Digital) 

 

- Lei Federal nº 12.015, de 7 de agosto de 2009, que altera o Título VI da Parte 

Especial do Código Penal, relativo aos crimes contra a dignidade sexual, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Federal nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o 

atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. 

 

- Lei Federal nº 13.010, de 26 de junho de 2014, que altera a Lei nº 8.069, de 

13 de julho de 1990, para estabelecer o direito da criança e do adolescente de 

serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de tratamento 

cruel ou degradante. 

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 

públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a 

Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 

2012. 

 
- Lei Federal 13.427, de 30 de março de 2017, que altera o art. 7º da Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que "dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências", para inserir, entre os 
princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), o princípio da organização de 
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atendimento público específico e especializado para mulheres e vítimas de 
violência doméstica em geral.  
 

- Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de 

garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 

violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

 

- Lei Federal nº 13.271, de 02 de outubro de 2018, que altera o Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer 
que será dada prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se 
tratar de crime que envolva violência doméstica e familiar contra mulher ou 
violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com deficiência. 
 

- Decreto Federal nº 9.603, de 10 de dezembro de 2018, que regulamenta a Lei 

nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de 

direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. 

 

- Lei Federal nº 14.344, de 24 de maio de 2022, que cria mecanismos para a 

prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança 

e o adolescente e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

 

- Lei Federal nº 14.811, de 12 de janeiro de 2024, que institui medidas de 
proteção à criança e ao adolescente contra a violência em ambientes digitais e 
agrava penas relacionadas à exploração sexual infantil. 
 
- Lei Estadual nº 8.209, de 12 de janeiro de 1992, que insitui o Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONDECA e dá 
providências correlatas. 
 
- Lei Estadual nº 9.074, de 31 de março de 1995, que dispõe sobre a política 
estadual de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e dá outras 
providências. 
 
- Lei Estadual nº 9.976, de 20 de maio de 1998, que dispõe sobre a criação de 
um Sistema Unificado de Cadastro visando à localização, informação e 
referências sobre exploração sexual, violência, maus-tratos e prostituição de 
crianças e adolescentes. 
 
- Lei Estadual nº 10.429, de 2 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a 
criação da Campanha Anual de Combate à Violência e Exploração contra 
Crianças e Adolescentes no Estado de São Paulo. 
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- Lei Estadual nº 12.238, de 23 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de notificação compulsória à autoridade policial nos casos de 
violência contra criança e adolescente atendidos pelos serviços de saúde 
públicos e privados no Estado de São Paulo. 
 
- Lei Estadual nº 12.929, de 23 de abril de 2008, que institui o Dia de Combate 
à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes e a Semana Estadual de 
Esclarecimento sobre Exploração, Abuso e Violência Sexual Infantojuvenil. 
 
- Lei Estadual nº 13.813, de 13 de novembro de 2009, que institui procedimento 
de atendimento especial às mulheres e crianças vítimas de violência sexual no 
Estado de São Paulo. 
 
- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 
 
- Lei Estadual nº 17.337, de 9 de março de 2021, que dispõe sobre a 
capacitação escolar de crianças e adolescentes para identificação e prevenção 
de situações de violência intrafamiliar e abuso sexual. 
 
- Lei Estadual nº 17.652, de 17 de março de 2023, que institui a Política 
Paulista de Prevenção das Mortes Violentas de Crianças e Adolescentes, 
incluindo ações de enfrentamento à violência sexual. 
 
- Lei Estadual nº 18.424, de 13 de março de 2026, que autoriza a criação do 
Programa de Combate aos Crimes de Pedofilia e Exploração Sexual Infantil no 
âmbito das escolas estaduais. 
 
- Lei Municipal nº 11.220, de 20 de maio de 1992, que dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a 
política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 
da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
assistência às vítimas de violência. 
 
- Lei Municipal nº 13.537, de 19 de março de 2003, que acrescenta parágrafo 
3º ao artigo 6º da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a redação 
conferida pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995; 
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- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a 
criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município 
de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.028, de 08 de julho de 2005, que altera a redação do par. 
3º e acrescenta par. 4º ao art. 6º da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei 
nº 13.537, de 19 de março de 2003. 
 
- Lei Municipal nº 14.053, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia 
Municipal de Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra 
Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o 
Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.985, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre a 
realização de campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual 
de crianças e adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação 
de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.965, de 22 de janeiro de 2014, que  altera a Lei nº 
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 
Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual Infantojuvenil, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.164 de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.338, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a 
divulgação do Disque 100 nos impressos da Secretaria Municipal de Educação, 
bem como nos livros e cadernos distribuídos aos alunos da Rede Municipal de 
Ensino. 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as 
diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das 
Políticas Pública da Primeira Infância e dá outras providências; 
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 9
47

4/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 e

m
 1

2/
06

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
34

9/
20

26
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
44

00
0.

autuado por cintiacarrer em 12/06/2026 14:45:42.

 fls. 11



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Lei Municipal nº 16.823, de 06 de fevereiro de 2018, que institui um projeto de 
prevenção de violência doméstica com estratégia de saúde da família. 
 
- Lei Municipal nº 16.950, de 13 de julho de 2018, que institui diretrizes para a 
Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente no 
Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.240, de 17 de dezembro de 2019, que dispõe sobre ações 
de prevenção e combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e 
adolescentes na rede municipal de ensino. 
 
-Lei Municipal nº 17.324, de 18 de março de 2020, que institui campanha 
permanente de orientação, conscientização e combate à violência contra 
crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.523, de 3 de dezembro de 2020, que estabelece medidas 
de proteção e acolhimento às crianças e adolescentes vítimas de violência 
doméstica e familiar no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.578, de 20 de julho de 2021, que cria ações de prevenção 
ao abuso sexual infantil e fortalecimento da rede de proteção à criança e ao 
adolescente. 
 
- Lei Municipal nº 17.684, de 1º de setembro de 2021, que institui a Semana 
Municipal de Prevenção e Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes. 
 
- Lei Municipal nº 17.827, de 7 de julho de 2022, que dispõe sobre a estrutura, 
organização e funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.851, de 27 de outubro de 2022, que autoriza a criação do 
Auxílio Ampara, benefício a ser pago a crianças e adolescentes em situação de 
orfandade decorrente de feminicídio, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.827, de 7 de julho de 2022, que dispõe sobre a estrutura, 
organização e funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.923, de 10 de abril de 2023, que institui a Política 
Municipal de Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua 
e na Rua, e dá outras providências 
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.- Lei Municipal nº 18.039, de 12/12/2023, que autoriza a instituição de 
Comissões de Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança 
e do Adolescente nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino da 
Cidade de São Paulo e altera a Lei nº 16.134, de 12 de março de 2015, 
conforme especifica. 
 
- Lei Municipal nº 17.971, de 26 de junho de 2023, que altera a Lei nº 14.485, 
de 19 de julho de 2007, para inserir no Calendário de Eventos da Cidade de 
São Paulo o Mês Maio Laranja, tendo por objetivo o enfrentamento à violência 
sexual contra crianças e adolescentes. 
 
- Lei Municipal nº 18.025, de 27 de dezembro de 2023, que estabelece 
diretrizes para a proteção integral de crianças e adolescentes em ambientes 
digitais e prevenção da violência virtual. 
 
- Lei Municipal nº 17.962, de 15/06/2023, dispõe sobre a divulgação do 
Programa Tem Saída, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 63.518, de 25 de junho de 2024, que regulamenta, no 
Município de São Paulo, a escuta especializada de crianças e adolescentes 
vítimas ou testemunhas de violência, conforme a Lei Federal nº 13.431/2017. 
 
- Decreto Municipal nº 63.439, de 23 de maio de 2024, que regulamenta a Lei 
nº 17.923, de 10 de abril de 2023, que institui a Política Municipal de Atenção 
Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua. 
 
- Lei Municipal nº 18.300, de 24 de setembro de 2025, que dispõe sobre 
diretrizes do mês Maio Laranja de prevenção ao abuso e à exploração sexual 
de crianças e adolescentes no Município. 
 
PL 414/2026 Autoriza o Poder Executivo a instituir prioridade no atendimento 
psicológico na rede pública municipal às crianças e adolescentes vítimas de 
abuso ou exploração sexual, e dá outras providências.  
 
PL 190/2026 Altera a Lei n°. 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 
do Enfrentamento à Violência Vicária – Miguel e Benício, a ser realizado 
anualmente, no dia 12 de fevereiro  
 
PDL 7/2026 Decreta o estado de emergência decorrente do feminicídio e da 
violência contra as mulheres no Município de São Paulo, estabelece diretrizes 
e ações para prevenção e enfrentamento da situação e dá outras providências. 
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PL 384/2026 Institui o Selo “Igreja Acolhedora” no âmbito do Município de São 
Paulo e dá outras providências.   
 
PL 272/2026 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa 
“Crescer com Respeito”, destinado à promoção da convivência saudável, do 
respeito mútuo, da igualdade e da prevenção da violência entre crianças e 
adolescentes, e dá outras providências.   
  
PL 1171/2025 Institui o Marco Municipal de Proteção de Crianças e 
Adolescentes em Ambientes Digitais no Município de São Paulo e dá outras 
providências.  
 
PL 1151/2025 Dispõe sobre medidas de fortalecimento institucional e 
melhoria da resposta dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.  
 
PL 917/2025 Proíbe a contratação de shows, artistas e eventos abertos ao 
público infantojuvenil que envolvam, no decorrer da apresentação, expressão 
de apologia ao crime organizado ou ao uso de drogas ilícitas, e dá outras 
providências.   
 
PL 941/2025 Dispõe sobre a prevenção e o combate à adultização e à 
exploração sexual digital de crianças e adolescentes no âmbito do Município de 
São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 923/2025 Institui a Política Municipal de Prevenção e Combate à Exploração 
Sexual Infantil no Ambiente Digital, denominada “Observatório Municipal Digital 
Infantil”, e dá outras providências.  
 
PL 889/2025 Cria o Selo “Condomínio Protetor”, no Município de São Paulo, 
destinado a reconhecer condomínios que adotem práticas de prevenção e 
enfrentamento da violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, 
adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência, e dá outras 
providências.   
 
PL 834/2025 Altera os dispositivos da Lei 16.867 de 15 de fevereiro de 2018 
para incluir o enfrentamento ao abuso sexual contra crianças e adolescentes 
nas escolas no Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 804/2025 Denomina “Praça 18 de maio - Dia Nacional de combate e à 
exploração Sexual de Crianças e Adolescentes” a área pública inominada 
localizada na Avenida José Joaquim Seabra, esquina com rua Venâncio Flores 
e rua Emília Paulista, e dá outras providências. 
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Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

PL 836/2025 Institui a Campanha Municipal de promoção de boa convivência 
familiar e comunitária, com base nos direitos e deveres do adolescente, e dá 
outras providências.  
 
PL 833/2025 Institui a Campanha Municipal de enfrentamento à Pedofilia, 
cyberbullying e ao Tráfico de Crianças e Adolescentes em ambientes digitais e 
dá outras providências.   
 
PL 707/2025 Institui o Programa de Oficinas de Educação Parental no 
Município de São Paulo, voltado a pais, mães ou responsáveis legais 
envolvidos em situações de violência leve ou negligência contra crianças e 
adolescentes.   
 
PL 568/2025 Dispõe sobre a criação da Plataforma Digital “SOS Criança”, canal 
público de atendimento, orientação e denúncia voltado à proteção de crianças 
e adolescentes no Município de São Paulo.   
 
PL 566/2025 Cria a Política Municipal Integrada para a efetivação do direito de 
crianças e adolescentes à Natureza e ao Meio Ambiente Saudável – 
PMIDCNMAS com absoluta prioridade, altera a Lei n°11.123 de 22 de 
novembro de 1991 e a Lei nº 14.933, de 5 de junho de 2009, que “institui a 
política municipal de mudanças climáticas”.  
 
PL 1547/2025 Dispõe sobre a proibição da nomeação para cargos 
comissionados ou contratação por tempo determinado de pessoa condenada 
por crime sexual contra crianças, adolescentes e outros vulneráveis no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
PL 1292/2025 Dispõe sobre a criação dos Centros Integrados de Proteção 
à Criança e ao Adolescente (CIPCA), no Município de São Paulo.  
 
PL 351/2025 Dispõe sobre diretrizes ao combate à violência infantil, dedicado 
ao enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes no 
município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 1443/2025 Institui a Política Municipal de Prevenção à Violência na 
Primeira Infância e dá outras providências. 
 
PL 1151/2025 Dispõe sobre medidas de fortalecimento institucional e 
melhoria da resposta dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.   
 
PL 745/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos do Município de São Paulo, a Semana Municipal de 
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Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

Conscientização da Importância do “Retrato Falado” como Auxílio Fundamental 
nas Investigações Criminais, principalmente em casos relacionados ao abuso 
infantil, estupro, sequestro e outros crimes violentos, e dá outras providências. 
  
PL 498/2025 Institui a Semana de prevenção e combate ao abuso e à 
exploração sexual de crianças e adolescentes no calendário oficial das 
unidades escolares da rede pública municipal, estadual e da rede privada do 
Município de São Paulo, dando ainda outras providências.   
 
PL 487/2025 Institui o “Programa Olhos Atentos” destinado ao treinamento dos 
profissionais que compõem a equipe gestora da educação para identificação de 
sinais de violência, abuso moral, físico, sexual e exploração sexual de crianças 
e adolescentes, incluindo os casos em ambiente digital, no âmbito do município 
de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 351/2025 Dispõe sobre diretrizes ao combate à violência infantil, dedicado 
ao enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes no 
município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 268/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de oferta de informações sobre 
aborto legal nos serviços públicos municipais que atendem vítimas de violência 
sexual. 
 
PL 141/2025 Institui o "Programa de Valorização da Vida” no município de São 
Paulo e dá outras providências  
 
 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 

despacho do Senhor Presidente. 

 

 

     São Paulo, 12 de junho de 2026. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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